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PEÇA PRÁTICO‐PROFISSIONAL 
 
Mate Gelado Refrescos Ltda. celebrou contrato de compra e venda com Águas Minerais da Serra S.A., pelo qual esta 
deveria  fornecer 100  (cem)  litros d’água por dia àquela, no período de 10 de dezembro de 2009 e 10 de abril de 
2010.   O contrato contém cláusula compromissória para a solução de eventuais conflitos decorrentes do contrato. 
As partes contratantes possuem sede no município de Maragogi, Alagoas. 
 No entanto, no dia 4 de dezembro de 2009, Águas Minerais da Serra S.A. resiliu o contrato de compra e venda. Com 
isso, Mate Gelado Refrescos Ltda.  foi obrigada a  firmar novo contrato para aquisição de água mineral, às pressas, 
com Águas Fonte da Saudade Ltda., única sociedade empresária do ramo disponível naquele momento. 
 Todavia, como a capacidade de produção de Águas Fonte da Saudade Ltda. é muito inferior à de Águas Minerais da 
Serra S. A., a produção de Mate Gelado Refrescos Ltda. ficou prejudicada e não foi possível atender à demanda dos 
consumidores pela bebida. 
Instaurado o procedimento arbitral, Águas Minerais da Serra S.A., ao  final,  foi condenada a pagar a Mate Gelado 
Refrescos  Ltda. o  valor de R$ 200.000,00  (duzentos mil  reais) pelas perdas  e danos decorrentes do  rompimento 
unilateral do contrato e falta de fornecimento do produto, tendo sido fixado na sentença arbitral o dia 25.02.2012 
como termo final para o pagamento voluntário.  
Contudo, Águas Minerais da Serra S.A. recusou‐se a cumprir voluntariamente a decisão, embora houvesse lucrado R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais) no 4º trimestre de 2011. 
Você foi procurado pelos representantes legais de Mate Gelado Refrescos Ltda. para providenciar a cobrança judicial 
do valor da condenação devida por Águas Minerais da Serra S.A.   
Redija a peça adequada, considerando que você a está elaborando no dia 01/06/2012, e que na cidade e comarca de 
Maragogi, Alagoas, há somente uma única vara. (Valor: 5,00) 
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QUESTÃO 1 
 
Rogério, diretor e acionista da companhia aberta Luz Alimentos S.A., alienou em bolsa, no dia 28/12/2009, 100% 
(cem por cento) das ações de emissão da companhia de que era titular.  
No dia 30/12/2009, a companhia divulgou ao mercado os seus demonstrativos financeiros, com notas explicativas, 
detalhando o resultado negativo obtido no exercício.  
Em  decorrência  dos  resultados  divulgados,  em  janeiro  de  2010,  o  preço  das  ações  sofreu  uma  queda  de  40% 
(quarenta por cento) em relação ao mês anterior. Em maio de 2010, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) iniciou 
processo  investigatório  contra  Rogério,  para  apurar  a  eventual  ocorrência  de  infração  grave  em  detrimento  do 
mercado de capitais. 
 
De acordo com o enunciado, responda às questões abaixo, indicando o(s) respectivo(s) fundamento(s) legal(is): 
 
A) É lícito a CVM instaurar processo administrativo investigatório contra Rogério? (Valor: 0,50)  
 
B) Qual teria sido o ilícito praticado por Rogério? Teria havido violação a algum dispositivo da Lei n. 6.404/1976 (Lei 
das Sociedades por Ações)? (Valor: 0,50) 
 
C)  Quais  as  penalidades  que  podem  ser  impostas  a  Rogério  pela  Comissão  de  Valores Mobiliários,  caso  reste 
comprovada a conduta descrita no enunciado? (Valor: 0,25) 
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QUESTÃO 2 
 
Sociedade empresária teve sua recuperação  judicial concedida em 10.11.2011 em decisão que homologou o plano 
de recuperação judicial aprovado em assembleia de credores.  
O plano previa basicamente:  (a)  repactuação dos  créditos quirografários,  com um deságio de 40%  (quarenta por 
cento)  sobre  o  valor  principal;  (b)  remissão  dos  juros  e multas;  e  (c)  pagamento  em  240  (duzentas  e  quarenta) 
parcelas mensais,  iguais e sucessivas, vencendo a primeira delas 30  (trinta) dias após a concessão da recuperação 
judicial.  
Em  15.05.2012,  sob  a  alegação  de  que  tinha  cumprido  regularmente  as  obrigações  decorrentes  do  plano  de 
recuperação  judicial  vencidas  até  então,  a  devedora  requer  ao  Juízo  da  Recuperação  que  profira  sentença  de 
encerramento da recuperação judicial. 
 
A respeito do processo de recuperação judicial, indaga‐se: 
 
A) Considerando‐se as datas da concessão da  recuperação e a do pedido de encerramento, pode o  Juízo proferir 
sentença de encerramento? (Valor: 0,75)  
 
B) Caso a devedora  tenha descumprido alguma obrigação prevista no plano, qual o efeito do  inadimplemento em 
relação à recuperação judicial e aos créditos incluídos no plano? (Valor: 0,50) 
 
Responda aos questionamentos de modo fundamentado, indicando os dispositivos legais pertinentes. 
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QUESTÃO 3 
 
Fábio, sócio da sociedade Divina Pastora Confecções Ltda., que possui 12 sócios,  toma conhecimento da  intenção 
dos demais  sócios de  realizar um aumento de  capital. Fábio  concorda  com a  referida pretensão, mas não deseja 
exercer o seu direito de preferência, caso a proposta seja aprovada. No contrato social, não há qualquer cláusula 
sobre a cessão de quotas ou a cessão do direito de preferência.  
Fábio o procura com as seguintes indagações: 
 
A) Havendo cláusula contratual permissiva, a deliberação a respeito do aumento de capital poderá ser tomada em 
reunião de sócios? (Valor: 0,65) 
 
B) Diante da omissão do contrato social, Fábio poderá ceder o seu direito de preferência a terceiro não sócio? (Valor: 
0,60) 
 
Responda aos questionamentos de modo fundamentado, indicando os dispositivos legais pertinentes. 
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QUESTÃO 4 
 
Na  cidade  de Malta,  uma  nota  promissória  foi  emitida  por  João  em  benefício  de Maria.  A  beneficiária, Maria, 
transfere o  título para Pedro,  inserindo no endosso a cláusula proibitiva de novo endosso. Em  função de acordos 
empresariais, Pedro realiza novo endosso para Henrique, e este um último endosso, sem garantia, para Júlia. 
Com base no caso apresentado, responda aos questionamentos a seguir,  indicando os  fundamentos e dispositivos 
legais pertinentes.  
 
A)  Júlia  poderia  ajuizar  ação  cambial  para  receber  o  valor  contido  na  nota  promissória?  Em  caso  positivo,  quais 
seriam os legitimados passivos na ação cambial? (Valor: 0,65) 
 
B) Caso Pedro pague o valor da nota promissória a Henrique e receba o título quitado deste, como e de quem Pedro 
poderá exigir o valor pago? (Valor: 0,60) 
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